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PARECER Nº 1971/2015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0460/15 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Senival Moura, que visa 
declarar de interesse público para fins de expropriação judicial e regularização fundiária, o 
terreno situado na Rua Francisco de Souto Maior nº 199, antiga Rua 5, parte do lote 199 da 
Quadra "B", núcleo Itaim, Seção "A", Matrícula nº 64.946, devidamente cadastrado no cadastro 
do Município de São Paulo nº 193.103.0004-2, no Distrito de Guaianases, de propriedade de 
Aicha Hussen Saada Waked e Hassan Waked. 

O projeto pode seguir em tramitação, pois tem amparo jurídico. 

O projeto encontra-se amparado nos artigos 13, inciso I e 37, caput, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, cujo teor estabelece a competência do Município para legislar sobre 
assuntos de interesse local, e inclui a consequente iniciativa das leis a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, respectivamente. 

A regularização fundiária, definida pelo art. 46 da Lei Federal nº 11.977/2009, bem 
como pelo art. 1º da Lei Municipal nº 15.720/2013, "consiste no conjunto de medidas jurídicas, 
urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de assentamentos irregulares e à 
titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado". 

Sob o aspecto formal, há competência do Poder Legislativo para propor o presente 
projeto, uma vez que a declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação da área 
citada, está fundamentada no artigo 8o do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, que dispõe: 

Art. 8º O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, 
neste caso, ao Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Por também veicular matéria tributária (art. 5º) durante a tramitação do projeto deverão 
ser realizadas duas audiências públicas em atenção ao disposto no art. 41, V, da Lei Orgânica 
do Município e para ser aprovada a proposta dependerá de voto favorável da maioria absoluta 
dos membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, I, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 04.11.2015. 
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Sandra Tadeu - DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/11/2015, p. 143 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

